ANEXO II
PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS DE DIREITO PARA A PFN/PR
AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
(a ser preenchida pelos candidatos que concorrem às vagas reservadas na forma do item 1.6 do Edital PFN/PR nº 7/2023) 
 
Eu, ________________________________________________________, portador do documento oficial de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, pessoa inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda sob o nº ________________________, para os fins do disposto no Decreto 9.427, de 28 de junho de 2018, publicado no DOU de 29/06/2018, que determina a reserva de 30% (trinta por cento) das vagas de estágio na administração pública federal direta, autárquica e fundacional para os negros, AUTODECLARO, sob as penas da lei, que sou pessoa PRETA ou PARDA, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, estando ciente de que, na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do processo seletivo e, se houver sido selecionado ou contratado, será imediatamente desligado do programa de estágio, sem prejuízo das sanções prescritas no Código Penal* e demais cominações legais aplicáveis. 

(cidade do candidato), _____ de _______________ de 2023. 
  
 
_______________________________________________________
Assinatura do Estudante
(por certificado digital ou assinatura manual)
    

 *O Decreto-Lei n° 2848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal - Falsidade ideológica Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração de que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 

